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PROJETO DE LEI 01-00169/2013 do Vereador Alfredinho (PT)  
““Dispõe sobre a presença de Bombeiros Civis nas edificações, áreas de risco ou 
eventos de grande concentração pública e de Salva Vidas em áreas aquáticas no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências”.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  
Art. 1º Fica instituída a obrigatória da presença de Bombeiros Civis nas edificações, 
por órgãos públicos e entidades privadas com ou sem fins lucrativos, clubes sociais, 
empresas, indústrias, comércio e afins, organizadoras de eventos e outras 
situações onde haja grande concentração ou circulação de pessoas, ou se exerçam 
atividades de risco a vida e ao meio ambiente no âmbito do Município.  
§ 1º Para efeitos desta Lei, considera-se:  
I - edificação: a área construída destinada a abrigar atividade humana ou qualquer 
instalação, equipamento ou material;  
II - área de risco: o ambiente interno e/ou externo à edificação que contenha 
armazenamento de produtos perigosos, incluindo instalações elétricas e de gases;  
III - evento de grande concentração pública ou privada: show, feira, exposição, 
evento cultural ou esportivo com participação a partir de (500) quinhentas pessoas;  
IV - Planta, qualquer área construída ou não, aberta ou fechada, pública ou 
privada, referida nos ¡tens I, II e Ill, incluindo parques e áreas de conservação 
ambiental.  
§ 2º Toda planta a qual se aplica o escopo desta lei, obrigatoriamente deve possuir, 
e ser de conhecimento da equipe de Bombeiros Civis, um Plano de Prevenção, 
Preparo e Resposta a Emergências - P3RE, compatível aos riscos existentes e 
possíveis no local, mesmo ambientais, naturais ou não, incluindo rotas de fuga, 
meios de combate a incêndio, primeiros socorros, a integridade do SPDA Sistema 
de Proteção de Descarga Atmosférica (pará-raios) e demais itens necessários a 
segurança do local.  
§ 3º Antes do início das atividades em qualquer área, deve ser informado a todo o 
público presente sobre rotas de fuga, meios de alarme e pontos de atendimento em 
casos previstos no Plano de Prevenção Preparo e Resposta a Emergências - P3RE.  
§ 4º O P3RE deve atender no mínimo os requisitos da Norma Brasileira CNBC 08/13 
P3RE Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências, e ser elaborado e 
assinado por profissional Responsável Técnico, com formação e qualificações 
compatíveis a responsabilidade, com registro regular junto ao respectivo Conselho 
de classe.  
Art. 2º Para estabelecer o dimensionamento e a quantidade de Bombeiros Civis 
deve-se observar a Norma Brasileira CNBC 03/12 Dimensionamento de Bombeiros 
para Edificações, áreas e eventos, do Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva 
Vidas - CNBC, excluindo as edificações de uso exclusivamente residencial.  
§ 1º Além do disposto no Artigo 2º, a quantidade e disposição das equipes de 
Bombeiros Civis numa planta deve ser tal que o tempo de chegada da equipe a 
qualquer parte da planta seja menor que 4(quatro) minutos.  
§ 2º Quando numa planta houver público composto por homens e mulheres, as 
equipes de Bombeiros devem possuir em seus quadros profissionais Bombeiros e 
Bombeiras.  
§ 3º As equipes de Bombeiros devem possuir treinamento na planta e conhecer os 
riscos e meios do local para prevenção e resposta a emergência, quais são e como 
acionar os serviços públicos externos.  
§ 4º O Responsável Técnico pelo serviço deve promover vistoria prévia as 
atividades, verificando condições de prevenção e resposta a emergências, incluindo 
verificar rotas de fuga, alarmes, equipamentos de combate a incêndio e primeiros 
socorros, mantendo relatório atualizado para controle e fiscalização, comunicando 



de imediato aos responsáveis pela planta ou evento qualquer situação que 
comprometa a segurança.  
§ 5º Quando houver plantas próximas que possuam serviços de Bombeiros Civis, 
deve ser incentivado que promovam um Plano de Atendimento Mutuo - PAM para 
campanhas de prevenção e resposta a emergências locais.  
Art. 3º Nos parques, clubes e áreas de recreação que possuam piscinas ou áreas de 
rios, lagos e praias naturais ou artificiais, abertas ao uso recreativo ou esportivo, a 
administração deve manter durante o período de funcionamento, quantidade e 
disposição de Salva Vidas tal, que durante o expediente não haja área liberada ao 
uso desassistida, e que em caso de afogamento ou necessidade de socorrer 
banhista o início do salvamento seja imediato.  
§ 1º Os Salva-Vidas devem possuir formação condizente com o tipo de ambiente 
onde prestarem serviço, conforme classificação do Conselho Nacional de Bombeiros 
Civis - CNBC, sendo Nível 1 para Piscinas, Nível 2 para Piscinas, Rios e Lagos, e 
Nível 3 para Piscinas, Rios, Lagos e Praias, e possuírem registro em situação 
regular junto ao Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva Vidas.  
§ 2º Estão isentas as piscinas residenciais.  
§ 3º Estão isentas as piscinas de condomínios residenciais que possuam nível de 
água com profundidade igual ou inferior a 150cm (cento e cinquenta centímetros), 
ficando a cargo da administradora garantir condições de segurança para seu uso, 
incluindo cercado que evite queda acidental de crianças.  
Art. 4º Os profissionais e as empresas de formação e treinamento de Bombeiros 
Civis e Salva-Vidas, e as que explorem a profissão, mesmo que eventualmente, 
devem atender a Resolução CNBC 02/12 - Código de Ética do Bombeiro Civil e 
Salva Vidas, e Normas Brasileiras do CNBC.  
§ 1º As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir em seu contrato social objeto especifico 
como prestação destes serviços, e inscrição em situação regular junto aos registros 
do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis para consulta pública.  
§ 2º As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir profissional, com registro no respectivo 
Conselho de classe, como Responsável Técnico por Serviços RTS, respondendo 
pelos profissionais e serviços prestados, e pela elaboração, aplicação e manutenção 
do Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências - P3RE.  
§ 3º As empresas que ofereçam serviços de Bombeiros Civis ou Salva Vidas ou 
cursos profissionalizantes destes, obrigatoriamente devem possuir profissional 
inscrito em situação regular como Responsável Técnico de Ensino RTE junto aos 
registros do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis.  
Art. 5º O Estado reconhece o Conselho Nacional de Bombeiros Civis CNBC, como 
entidade de utilidade pública Estadual.  
Parágrafo único. O Estado adota, além dos dispositivos legais, o Código de Ética do 
Bombeiro Civil e Salva Vidas e as Normas Nacionais do CNBC como referência para 
consulta e fiscalização sobre a formação e o exercício da profissão.  
Art. 6º - É garantido ao Bombeiro Civil, o exercício das atividades pertinentes a sua 
profissão, sendo proibido o emprego de outro profissional em substituição ao 
Bombeiro Civil ou em exercício das suas atribuições, caracterizando exercício ilegal 
da profissão.  
§ 1º Este artigo não se aplica a pessoas treinadas que exerçam exclusivamente de 
forma voluntária como integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
- CIPA e/ou do Grupo Voluntário de Resposta a Incêndio GVRI (antiga brigada de 
incêndio voluntária) atividades básicas de combate a princípios de incêndio de 
forma emergencial.  
§ 2º Os órgãos públicos, observadas as normas de contratação de servidor público 
ou de terceirização de serviços, deverão enquadrar a si e exigir das prestadoras 
adequação as disposições desta Lei.  
Art. 7º Os helipontos e heliportos, além de atenderem as exigências especificas, 
devem contar com no mínimo de 2 (dois) Bombeiros Civis, ou mais conforme a 



demanda, com a devida qualificação em heliponto, heliporto ou aeroporto, em 
prontidão no local e momento de pouso e decolagem.  
Parágrafo único. Os heliportos e aeroportos, além das Leis, Decretos e normas 
pertinentes, devem manter equipes de Bombeiros Civis com efetivo e equipamentos 
de acordo com os riscos e demandas específicas.  
Art. 8º: O Município, poderá instituir Corpos de Bombeiros Civis Municipal próprio 
ou celebrar convênio com o Estado ou com entidades civis para prestação destes 
serviços em todo seu território, incluindo composição de equipes técnicas para 
vistoria e fiscalização sob coordenação do CONTRU Departamento de Controle de 
Uso de Imóveis e áreas do Município, e para prevenção e atendimento a 
emergências e/ou grupos de resposta a catástrofes incluindo e emergências 
ambientais e incêndio florestal, que além das atribuições descritas em lei, 
executarão ações de Defesa Civil.  
Parágrafo único. O serviço de Bombeiros próprio ou conveniado ao Município, passa 
a exigir o cumprimento desta lei como parte dos requisitos para concessão ou 
renovação de auto de vistoria no âmbito do município.  
Art. 9º. A fiscalização das disposições desta Lei e a aplicação das sanções nela 
previstas ficarão sob a responsabilidade do Município de São Paulo através do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis CONTRU.  
Art. 10. A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator, além de 
outras penalidades cabíveis, as seguintes sanções administrativas:  
I - Notificação para regularização com prazo arbitrado entre 5 (cinco) a 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado desde que requerido e aprovado requerimento;  
II - Multa, com valor instituído pela entidade fiscalizadora conforme avaliação dos 
danos causados ou riscos potências a vida e ao meio ambiente, este valor será 
corrigido anualmente pelo índice adotado pelo município como padrão para 
atualização monetária;  
III - proibição temporária de funcionamento;  
IV - interdição de edificações ou áreas ou embargo de obras.  
§ 1º O pagamento de multa não exonera o infrator a sanar as irregularidades.  
§ 2º As multas poderão ser impostas em dobro em caso de reincidência.  
§ 3º As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente.  
Art. 11. O Município em até 60 (sessenta) dias, criará o Conselho Permanente de 
Avaliação dos Serviços de Bombeiros - COPAS, que constantemente ira avaliar e 
fiscalizar o serviço de Bombeiros prestado ao Município, de forma quantitativa e 
qualitativa, incluindo se a prestadora (Estadual, Municipal ou privada) fornece 
pessoal em proporção que atenda as necessidades no município, incluindo 
equipamentos, materiais, treinamentos e boas condições de trabalho e segurança 
dos Bombeiros, com base na legislação local e em Leis e Normas Brasileiras.  
§ 1º O COPAS será mantido e presidido por autoridade civil municipal, respondendo 
diretamente ao Prefeito e ao presidente da Câmara, promovendo reuniões com 
apresentação de relatório em audiência pública mensal onde serão apresentadas 
providências as demandas do serviço.  
§ 2º O COPAS manterá ouvidoria para receber e apurar reclamações e denúncias 
sobre serviços e avaliar solicitações da população atendida.  
§ 3º O COPAS produzirá relatório anual de avaliação do serviço de Bombeiros 
prestado ao município, estes relatórios serão a base para planejamento anual no 
setor e usados como um dos critérios para renovação ou mudança do convênio.  
Art. 12 As produtoras de shows e eventos, casas noturnas e entidades similares 
terão prazo de 30 (trinta) dias para adequação, as demais áreas, empresas e 
entidades abrangidas por esta Lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
sua adequação.  
Art. 13 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessárias.  
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das sessões. Às Comissões competentes.”  


